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“So arbitration is a matter of political philosophy, not social 
engineering. The philosophical premise is that people are 
free to arrange their private affairs as they see fit, provided 
that they do not offend public policy or mandatory law. Of 
course that proviso may carry much weight; the exceptions 
may be formidable. One test of the degree of liberty in any 
society is therefore this: does individual freedom exist on 
the margins of mandatory law, or the other way around?” 
(Paulsson, 2013, p. 2)
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NOTA DO AUTOR 

Este estudo dedicou-se à relação entre os conceitos de confidencialidade e 
transparência na arbitragem, de acordo com o direito brasileiro. A primeira parte 
delimitou os conceitos de confidencialidade, sigilo, transparência e publicidade, 
com o objetivo de situar o tema e estabelecer as premissas de cada acepção adotada, 
e apresentou a adoção do conceito de processo arbitral e sua diferenciação com pro-
cedimento arbitral, utilizado ao longo do trabalho. 

O segundo capítulo analisou a evolução do tratamento da confidencialidade 
pelas convenções internacionais, pelos ordenamentos jurídicos de jurisdições que 
usualmente recebem considerável volume de arbitragens internacionais e pelos regu-
lamentos de instituições arbitrais estrangeiras e nacionais, tendo perpassado o para-
digma inicial da confidencialidade como elemento inerente à arbitragem. 

A seguir, foram expostas as vantagens e desvantagens da confidencialidade na arbi-
tragem, que se traduzem nos fundamentos de direito processual e material a justificar a 
obrigação de confidencialidade e o princípio da transparência, à luz dos propósitos que a 
arbitragem, enquanto método heterocompositivo de solução de disputas, busca atingir. 

O quarto capítulo se ocupou de sistematizar o acordo de confidencialidade do 
procedimento arbitral com base na estrutura de negócio jurídico processual, relativo 
ao procedimento em si, e expôs as limitações à obrigação de confidencialidade, situ-
ações em que a parte ou terceiro pode ou deve realizar a divulgação de informação 
relacionada com o procedimento arbitral. 

O quinto capítulo analisou a interação entre o juízo estatal e o juízo arbitral 
no que diz respeito à confidencialidade da arbitragem em razão do artigo 189, IV 
do CPC, relativo ao trâmite de processos em segredo de justiça, tendo analisado a 
interpretação de referido dispositivo pela jurisprudência brasileira.

São Paulo, outono de 2026. 

Bruno Pellegrini Venosa
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PREFÁCIO 

O jovem autor de Confidencialidade e Transparência na Arbitragem nos 
brinda com uma obra de notável equilíbrio entre rigor acadêmico e aplicabilidade 
prática. Rigor de quem se debruçou com disciplina sobre um dos temas mais rele-
vantes sobre a arbitragem no direito brasileiro. Aplicabilidade de quem maneja 
experiência profissional consistente na área, conferindo ao trabalho a densidade 
que advém da vivência cotidiana dos problemas que se propõe a enfrentar.

A harmonia entre pesquisa acadêmica de qualidade e experiência prática 
consistente é uma das características de Bruno Pellegrini Venosa, com quem 
tenho o privilégio de trabalhar há quase dez anos. Desde o início, ainda nos últi-
mos anos de sua graduação em Direito, Bruno compreendeu e absorveu com 
evidente dedicação o ofício de advogar na área de prevenção, composição e reso-
lução de conflitos.

Bruno chegou ao escritório em 2017, por recomendação do Professor Car-
los Alberto Carmona, sob cuja orientação havia estagiado e que viria a ser tam-
bém seu orientador nessa dissertação de mestrado. À época, eu preparava um 
período sabático e buscava alguém capaz de atuar em minhas causas mais com-
plexas ao lado de dois outros sócios do contencioso. A tarefa não era simples 
para um advogado em início de carreira, mas Bruno correspondeu plenamente às 
expectativas, minhas e de meus sócios, desde o primeiro momento.

Ao longo desses anos, desenvolvemos uma relação de sólida confiança pro-
fissional. Bruno é um advogado dedicado, intelectualmente curioso, perspicaz e 
uma referência entre seus pares. Sua maturidade e a segurança de seus aconse-
lhamentos lhe conferem a senioridade que se esperaria de profissional com mais 
tempo de carreira. Essas qualidades me levaram a incluí-lo nos casos mais com-
plexos em que estive envolvido nos últimos anos, abrangendo litígios comerciais 
de grande porte, arbitragens domésticas e internacionais e outros métodos de 
resolução de disputas.

A obra que agora se apresenta ao leitor é demonstração clara do compro-
misso de Bruno com o desenvolvimento da resolução de disputas no Brasil. 
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Confidencialidade e Transparência na Arbitragem enfrenta, com rigor analítico, 
um dos debates centrais do direito processual arbitral contemporâneo: a tensão 
entre a expectativa de confidencialidade dos usuários da arbitragem e a crescente 
demanda por transparência. O tema está na ordem do dia. Pesquisas recentes 
demonstram que os usuários conferem considerável importância à confidencia-
lidade, ao passo que se multiplicam as vozes da academia, do Judiciário e dos 
reguladores que pleiteiam maior publicidade das decisões arbitrais e da atuação 
dos árbitros. O descompasso entre essas expectativas e o tratamento dado pela lei 
e pelos regulamentos ao tema é uma das constatações mais reveladoras da obra.

O autor delimita com clareza os conceitos de confidencialidade, privaci-
dade, sigilo, publicidade e transparência, estabelecendo premissas terminológi-
cas seguras que orientam toda a pesquisa, algo que, reconheça-se, nem sempre 
se encontra na doutrina sobre o tema. A adoção do conceito de processo arbitral, 
em distinção ao de procedimento arbitral, confere ao trabalho base teórica sólida 
para equiparar o tratamento do tema nas jurisdições arbitral e estatal.

Em seguida, a obra percorre a evolução do tratamento da confidencialidade 
nas convenções internacionais, nos ordenamentos de jurisdições relevantes para 
a arbitragem internacional, como Inglaterra, Singapura, Hong Kong, França, 
Suíça e Estados Unidos, e nos regulamentos das principais instituições arbitrais. 
O leitor acompanhará a transformação do paradigma inicial, em que a confiden-
cialidade era tida como elemento inerente à arbitragem, para o estágio atual, em 
que predomina a compreensão de que se trata de obrigação convencional, a ser 
estipulada pelas partes.

O terceiro capítulo analisa as vantagens e desvantagens da confidenciali-
dade sob o prisma da legitimidade da arbitragem. A proteção de informações 
comerciais sensíveis, a preservação do status quo entre as partes e a facilitação de 
acordos são cotejadas com os riscos de assimetria informacional no mercado de 
capitais, a escassez de sentenças arbitrais publicadas e a carência de informações 
sobre a atuação de árbitros e câmaras. O autor não se aboleta na zona de conforto: 
enfrenta com coragem a constatação de que a confidencialidade pode, em deter-
minadas circunstâncias, minar a confiança no instituto ao invés de fortalecê-lo.

No quarto capítulo, a obra sistematiza o acordo de confidencialidade do 
procedimento arbitral com base na estrutura de negócio jurídico processual, 
abordando os sujeitos e o escopo da relação obrigacional, as consequências de 
sua violação e, com notável cuidado, as limitações à obrigação de confidencia-
lidade – do consentimento das partes às hipóteses de delito penal, recuperação 

Amostra



17

CONFIDENCIALIDADE E TRANSPARÊNCIA NA ARBITRAGEM

judicial, relação com o mercado de capitais e, com especial destaque, a atuação de 
ente da administração pública.

O quinto e último capítulo analisa os reflexos da confidencialidade no 
processo estatal à luz do artigo 189, IV do Código de Processo Civil. O autor 
enfrenta a controvérsia sobre a constitucionalidade e a extensão desse disposi-
tivo, propondo interpretação conforme a Constituição que harmonize a autono-
mia da vontade privada com a publicidade dos atos processuais como garantia 
democrática.

Merece destaque a forma como a obra aborda a contribuição que o cres-
cimento das arbitragens envolvendo a administração pública trouxe ao debate 
sobre confidencialidade e transparência. A Lei de Arbitragem, ao determinar que 
a arbitragem envolvendo a administração pública respeite o princípio da publici-
dade, reconheceu que a gestão de recursos públicos impõe um regime de trans-
parência que é incompatível com a confidencialidade sistêmica do procedimento. 

Esse fenômeno, longe de enfraquecer a arbitragem, demonstrou que o 
método é plenamente compatível com a publicidade dos atos processuais e que 
a adoção ampla da arbitragem por entes públicos nas três esferas da federação 
constitui evidência concreta dessa compatibilidade. O autor observa, com acerto, 
que essa experiência contribuiu para a construção de um regime de publicidade 
adequada, diverso daquele do processo estatal, porém suficiente para dar a neces-
sária transparência à sociedade. Trata-se de contribuição fundamental para a 
legitimidade institucional da arbitragem em nosso país.

A conclusão a que chega o autor é rigorosa e madura: confidencialidade e 
transparência são normas de caráter instrumental, que buscam efetivar valores 
associados ao direito material e à boa administração da justiça. O debate não 
mais pode ser visto sob perspectiva simplista, mas deve ser pautado pelo binômio 
confidencialidade-transparência, em que determinadas situações ensejarão a res-
trição de informações e outras determinarão a divulgação. Essa visão sistêmica 
é preferível a qualquer tratamento da confidencialidade como dogma absoluto e 
imutável.

A obra, ademais, insere o debate brasileiro no contexto das tendências glo-
bais da arbitragem contemporânea, demonstrando que a contribuição singular do 
Brasil oferece lições que merecem atenção da comunidade arbitral internacional.

Tem-se, assim, uma obra atual e de grande utilidade, que oferece aos pro-
fissionais e acadêmicos da área um roteiro seguro para a compreensão da confi-
dencialidade e de sua interação com os reclamos de transparência que marcam o 
estágio atual da arbitragem.
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Esta obra é, também, comprovação da contribuição das novas gerações de 
advogados que se dedicam, com seriedade e visão de futuro, aos meios eficientes 
de resolução de conflitos. O amadurecimento da arbitragem no Brasil depende 
da formação de profissionais que aliem competência técnica ao rigor acadêmico 
e enfrentem os temas difíceis com que se depara o instituto em sua fase de conso-
lidação. Bruno Pellegrini Venosa é um representante dessa geração.

Àqueles que me perguntam sobre o futuro da arbitragem no Brasil, costumo 
responder que ele está nas boas mãos de jovens profissionais como o autor desta 
obra. Ao entregá-la ao público, Bruno reafirma, com a eloquência dos fatos, que 
o caminho da excelência profissional e acadêmica é o único capaz de assegurar à 
arbitragem o lugar que lhe cabe no sistema de justiça brasileiro.

Que o leitor desfrute desta obra com o mesmo prazer que tive ao acom-
panhar a trajetória de seu autor. É um privilégio testemunhar, de perto, o flo-
rescimento de uma carreira que, tenho certeza, reserva ainda muitas e notáveis 
realizações.

São Paulo, 10 de junho de 2026. 

Gilberto Giusti 
Advogado
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APRESENTAÇÃO 

Nada melhor do que celebrar o terceiro decênio de vigência da Lei de Arbi-
tragem (Lei 9.307/96) apresentando um excelente trabalho científico e prático: 
assim qualifico a dissertação de mestrado defendida com distinção por BRUNO 
PELLEGRINI VENOSA perante rigorosa banca examinadora, que tive a honra 
de presidir, no âmbito do programa de Pós-Graduação da Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo. 

O jovem e competente autor enfrentou um duplo desafio ao interconectar 
os conceitos de transparência e confidencialidade na arbitragem. E de fato não 
são concepções fáceis de relacionar, já que a transparência por vezes é confun-
dida com publicidade (e não é assim!), o que se opõe à ideia de sigilo, que a arbi-
tragem permite (mas não exige).

A comunidade arbitral ainda não conseguiu chegar a bom termo quando 
os dois temas vêm à baila. Vale neste ponto lembrar os dilemas enfrentados pela 
arbitragem societária, que precisa permitir a participação de terceiros interes-
sados (que por vezes sofrerão intensamente os efeitos das decisões). A Lei de 
Arbitragem não estabeleceu uma disciplina específica para regular o tema: 
é necessário criar um método eficaz de “provocatio ad agendum”, para que os 
terceiros sejam informados da existência do litígio e possam vir defender seus 
interesses, ao mesmo tempo em que é necessário evitar que um eventual litis-
consórcio (multitudinário ou não) inviabilize a formação do tribunal arbitral ou 
estorve o processo arbitral. Na outra ponta desta realidade – agora tratando da 
determinação legal de publicidade das arbitragens que envolvam a Administra-
ção Pública – ainda não está totalmente clara a extensão da divulgação ao público 
dos elementos do processo arbitral, o que não pode significar total exposição de 
fatos, argumentos e documentos, muito menos permitir que o público presencie 
a prática de todos os atos do processo (alguns chegam a pensar na transmissão de 
audiências em tempo real, com a utilização da rede mundial de computadores, o 
que me parece completamente aterrorizante!). 

BRUNO VENOSA procurou identificar fenômenos, especificar conceitos e 
estabelecer premissas para o adequado entendimento desta encruzilhada em que a 

Amostra



20

BRUNO PELLEGRINI VENOSA

confidencialidade pode atropelar a transparência. Exorcizou, de forma adequada, 
a ideia de que a confidencialidade seja característica inerente da arbitragem: na 
verdade existe apenas uma opção à disposição dos contendentes, que pode ser uti-
lizada ou não, sem prejuízo da atividade jurisdicional do árbitro. Trata-se, portanto, 
de examinar em cada caso concreto as vantagens e as desvantagens de tornar con-
fidencial a arbitragem. E a confidencialidade (o sigilo, o segredo) não favorece a 
sensação de transparência, muito menos a percepção da legitimidade do instru-
mento de solução de controvérsias. Mas é preciso lembrar que, diferentemente do 
processo estatal – voltado a escopos típicos do Estado, como o educativo – o pro-
cesso arbitral é fruto da autonomia privada, o que exige uma fórmula diferente de 
equilíbrio de interesses. Esta tensão fica clara, a meu ver, no cabo de força que se 
estabeleceu a respeito da constitucionalidade do art. 189, IV, do CPC (tema que 
BRUNO VENOSA aborda no último capítulo de seu trabalho).

O artigo do CPC em tela determina que tramitem em segredo de justiça 
processos que digam respeito a arbitragens em que haja cláusula de confidencia-
lidade. Vários juízes de primeiro grau negam-se a aplicar o dispositivo: alguns, de 
forma direta, decretam a sua inconstitucionalidade; outros, de forma transversa, 
simplesmente dizem que não é caso de aplicá-lo (o que, como já disse o Supremo 
Tribunal Federal, equivale a declarar a inconstitucionalidade da lei). É compli-
cado, porém, entender o comportamento dos tribunais locais, que não aplicam 
o artigo em questão, mas não suscitam o incidente de inconstitucionalidade (um 
juiz singular pode decretar a inconstitucionalidade da lei; uma turma julgadora 
de tribunal de apelação não pode, segundo previsão constitucional). Esta hesi-
tação das cortes locais gera um vácuo, que precisa ser preenchido. O tema deve 
ser enfrentado de forma adequada. Não vejo inconstitucionalidade alguma na 
escolha do legislador ordinário. Mas a confidencialidade pode gerar – como 
observa BRUNO VENOSA – alguma sensação de desconforto, que pode solapar 
a confiança no instituto. Trata-se de risco calculado, que não afasta a aplicação da 
disciplina estabelecida no CPC.

Creio que BRUNO VENOSA não pretendeu, com o estudo que ora apre-
sento à comunidade arbitralista, produzir certezas, muito menos convencer seus 
leitores a respeito de todos os pontos de vista cuidadosamente externados. O 
objetivo do estudo, em minha visão, foi o de provocar reflexão, debate e dúvida 
em torno de tema que ainda está assentado sobre areia movediça. E o resultado – 
como o leitor vai conferir – foi plenamente atingido.

Carlos Alberto Carmona
Professor Doutor do Departamento de Direito Processual da 

Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo
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INTRODUÇÃO

O contrato, expressão jurídica por excelência das operações econômicas, é 
figura central no complexo contexto socioeconômico da sociedade pós-moderna. 
Tais operações econômicas já não têm mais por objeto apenas bens e serviços rela-
tivos a necessidades humanas, expandindo-se para incluir o que a doutrina ameri-
cana denominou de “direito à felicidade”, e nossa doutrina traduziu para “impulsos 
vitais”1. Essa expansão imprime um fator considerável de complexidade a essas ope-
rações – invariavelmente resultando em conflitos complexos entre os participantes 
dessas operações econômicas.

Nos sistemas modernos de direito, voltados à organização e ao desenvolvi-
mento do modo de produção capitalista, a autonomia da vontade prepondera e 
a liberdade de contratar da forma como melhor aprouver às partes é ampla, a ser 
exercida, no ordenamento jurídico brasileiro, em razão e nos limites da função social 
do contrato e com probidade e boa-fé, nos termos dos artigos 421, caput2 e 4223 do 
Código Civil.

1  “Uma segunda característica, que importa para o mundo jurídico, na segunda emergência, é a relativa 
ao direito de realização dos impulsos vitais. Trata-se aqui de um plus em relação ao simples instinto de 
sobrevivência. Estamos pensando agora no direito a procriar, a se desenvolver, a ampliar o conhecimento 
e no direito ao prazer. Com mais elegância – mas com muito menos força, porque a palavra ‘felici-
dade’ não tem conteúdo preciso – americanos tratam desse direito com a expressão ‘direito à felicidade’. 
Independentemente do nome, a verdade é que ceteris paribus entre duas situações, uma de satisfação na 
auto-realização e outra contrária, de renúncia ou sofrimento, nós, como os animais superiores, optamos 
pela primeira. Esse fundamento biológico dá origem ao princípio jurídico da autonomia da vontade, eis 
que por ele compete a nós fazermos o que nos satisfaz e realizarmos o negócio jurídico que nos interessa. 
Sob esse ângulo, o individual, o negócio jurídico, seja contrato, ato unilateral como testamento, pro-
messa de recompensa, etc., ou outro qualquer, é instrumento de autodeterminação. Está reconhecido na 
Constituição e no Código Civil.” (AZEVEDO, Antonio Junqueira de. Crítica ao personalismo ético da 
Constituição da República e do Código Civil. Em favor de uma ética biocêntrica. Revista da Faculdade 
de Direito da Universidade de São Paulo. São Paulo. v. 103. p. 115-26. jan./dez. 2008).
2  “Art. 421. A liberdade contratual será exercida nos limites da função social do contrato.”
3  “Art. 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua 
execução, os princípios de probidade e boa-fé.”
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